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EDITAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 90027/2025 

PROCESSO Nº 041/2025 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM E 

DIESEL S10), LUBRIFICANTES E FILTROS, PARA SUPRIR AS 

NECESSIDADES DA FROTA DE VEÍCULOS E EMBARCAÇÕES 

OFICIAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSA, 

DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ, MEDIANTE EMENDA 

PARLAMENTAR DE N° 125 DE AUTORIA DEPUTADO ODILON. 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 400.000,12 (quatrocentos mil reais e doze centavos). 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

Fechado/ Aberto 

 

 

DATA/HORÁRIO/LOCAL: 

 

 

25/08/2025 as 09h00min (horário local), na Sala de Reuniões da 

CPL/Caracaraí, situada a Praça do Centro Cívico, S/Nº – Centro. 

CEP:69.360-000 – Caracaraí/RR. 
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EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 90027/2025 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, torna público  que fará realizar a licitação na modalidade de 

PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo "MENOR PREÇO, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR GRUPO, nas condições estabelecidas neste Edital, a serem regidas pelas Lei n.º 14.133/2021 

e Lei Complementar nº 123/2006 , Decreto Municipal nº 008/2024, Decreto Federal n.º 11.462/2023, Instrução 

Normativa SEGES nº 73/2022, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital, conforme consta nos autos do Processo Administrativo n.º 041/2025. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL: 

DATA: 25/08/2025 

HORÁRIO: 09h00min (horário de Local) 

LOCAL: Prefeitura Municipal de Caracaraí-RR 

Sala da Comissão Permanente de Contratação 

 

1. DO OBJETO 

1.1 “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM E DIESEL S10), LUBRIFICANTES E FILTROS, PARA 

SUPRIR AS NECESSIDADES DA FROTA DE VEÍCULOS E EMBARCAÇÕES OFICIAIS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSA, DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ, MEDIANTE 

EMENDA PARLAMENTAR DE N° 125 DE AUTORIA DEPUTADO ODILON” conforme Termo de 

Referência - Anexo I do Edital. 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando- se 

ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

1.3.O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR GRUPO, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4 Considerando o disposto no artigo 56 da Lei 14.133/2021, o modo de disputa será FECHADO-ABERTO, 

no qual os licitantes apresentarão suas propostas, primeiramente, de forma sigilosa até a data e hora designada 

para sua divulgação, e posteriormente por meio de lances sucessivos e decrescentes. 

1.5 A sessão pública será gravada em áudio e vídeo em atendimento ao disposto no artigo 17§ 2º da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

2.1. O valor máximo desta licitação corresponde ao montante é de R$ 400.000,12 (quatrocentos mil 

reais e doze centavos). 
 

3.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o licitante ou representante deverá comprovar que detém 

poderes para a formulação de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, apresentando ao 

Pregoeiro: 

3.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou;  

3.1.2 Certidão simplificada emitida pela Junta Comercial, ou;  

3.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura; ou;  

3.1.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; ou;  

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3. DO CREDENCIAMENTO 3. DO CREDENCIAMENTO 



PROCESSO Nº 041/2025 PREGÃO PRESENCIAL Nº 90027 /2025 

 

3.1.5 CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – CRC emitido pela Prefeitura Municipal de 

Caracaraí/RR;  

3.1.6 Tratando-se de procurador, procuração pública ou privada ou ainda documento equivalente, com firma 

reconhecida, com poderes para que a pessoa credenciada possa formular ofertas e lances verbais, negociar 

preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recurso, enfim, para 

praticar, em nome da licitante, todos os atos pertinentes ao certame licitatório, podendo ser adotado o modelo 

constante no Anexo VI deste Edital (Termo de Credenciamento), acompanhado do correspondente documento, 

dentre os indicados nos subitens "3.1.1 ao 3.1.5" que comprove os poderes do mandante para a outorga; 

3.1.7 Tratando-se do representante legal os documentos, dentre os indicados nos subitens "3.1.1 ao 3.1.5" no 

qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura.  

3.1.8 O representante legal ou procurador deverá identificar-se apresentando cédula de identidade ou qualquer 

outro documento oficial de identificação que contenha foto, acompanhado de uma cópia legível. Em qualquer 

das situações mencionadas nos subitens “3.1.1”, “3.1.3” e “3.1.4” a licitante deve apresentar todas as alterações 

correspondentes ou documento de consolidação, quando for o caso. Vale ressaltar que os documentos de que 

trata estes subitens, quando apresentados nesta fase, não serão dispensados na fase de Habilitação; 

3.1.9. declaração dando ciência de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.1.10 declaração não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

3.1.11. declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

3.1.12. declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.1.13. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.1.14. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

3.1.15. A falsidade de qualquer declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e neste Edital. 

3.1.16. a proposta comercial (item 5) em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a 

identificação do licitante e o número da licitação, além dos dizeres: Envelope 01 - Proposta Comercial; 

3.1.17. os documentos de habilitação (item 9) em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, 

a identificação do licitante e o número da licitação, além dos dizeres: Envelope 02 - Documentos para 

Habilitação. 

3.2. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante. 

3.3. Caso o credenciado seja sócio ou dirigente da empresa licitante, é indispensável que se comprove, na 

ocasião, ser detentor de poderes que o habilitem a formular lances e praticar todos os atos inerentes ao certame, 

em nome do proponente. 

3.4. O licitante enquadrado na condição de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP que desejar 

obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar nº 123, de 2006, principalmente o do §2º do 

art. 44, deverá declarar ou comprovar tal condição, quando do seu credenciamento. 

3.5. A ausência de credenciamento não excluirá o licitante do certame, mas importará a preclusão do direito 

de formular lances na sessão, na renúncia ao direito de interposição de recursos e a prática de todos os atos 

inerentes ao certame. 

3.6. A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, 

no local, data e horário definidos neste Edital. 

3.7 O credenciamento é a condição para formulação de lances e praticar todos os atos neste Pregão. Os 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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interessados em participar desta Concorrência deverão poderão consultar o edital e anexos, no portal nacional 

de contratações públicas - PNCP e por meio do site do município www.caracarai.rr.gov.br. 

 

4.1. Para participar deste Edital os interessados deverão atender todas às exigências constantes deste Edital e 

credenciar-se junto ao Pregoeiro, devendo o interessado, ou seu representante, comprovar a existência dos 

necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática dos demais atos inerentes ao certame. 

4.2. Não poderão participar da presente licitação: 

a – aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos. 

b - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

d - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 

licitação; 

f - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

g - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

h – agente público do órgão ou entidade licitante. 

 

5. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

5.1 Os interessados poderão impugnar as especificações técnicas, condições ou exigências previstas neste 

edital, por eventual violação à disposição legal, através de petição devidamente instruída, fundamentada e 

encaminhada ao Pregoeiro, por meio eletrônico - email: cpl@caracarai.rr.gov.br, em até 03 (três) dias úteis 

antes da data fixada para a abertura da sessão pública. 

5.2 Qualquer dúvida existente sobre os termos do edital poderá ser objeto de pedido de esclarecimento, 

por escrito, ao Pregoeiro em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, 

seguindo os mesmos trâmites do subitem anterior. 

5.3 Os pedidos de esclarecimentos e de impugnação deverão conter, no mínimo: 

a) o número desta licitação, CNPJ/CPF, razão social, endereço completo, nome completo do 

representante legal/funcionário ou interessado subscritor do pedido e o e-mail para resposta; 

b) a exposição da dúvida para o correto entendimento das regras do edital, ou a indicação do item, 

cláusula ou condição do edital que pretenda questionar, devendo, neste caso, vir acompanhada das razões da 

impugnação. 

5.4 O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação. 

5.5 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas. 

5.6 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 

eletrônico para ciência dos interessados. 

 

6. DA PROPOSTA 

6.1. A proposta comercial poderá ser elaborada conforme modelo (Anexo II) deste Edital, obedecidas as 

disposições do Termo de Referência (Anexo I) e entregue em envelope descrito como Envelope 01 - Proposta 

Comercial. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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6.2. Na proposta comercial deverão constar os seguintes elementos: 

6.2.1. Razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a Nota Fiscal), endereço completo, número de 

telefone, bem como o nome do banco, número da conta e a respectiva agência onde deseja receber seus 

créditos. 

6.2.2. Preços unitário e total, em moeda corrente do País, para todos os itens que compõem a proposta. 

6.2.3. Data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de seu nome abaixo da 

assinatura. 

6.2.4. Constar a marca do produto ou material fornecido pelo licitante. 

6.3. O PREÇO proposto deverá ser o multiplicado pelos quantitativos estimados para a contratação. 

6.4. Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o valor do preço unitário. 

6.5. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública. 

6.6. Consideram-se incluídas na proposta todas as despesas necessárias à prestação do serviço, como tributos, 

encargos sociais, e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento dos produtos 

objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo exclusivamente da licitante vencedora. 

6.7. A proposta não poderá impor condições ou conter opções. 

6.8. Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de documentos, 

retirada da proposta ou alteração nas suas condições, ficando o licitante sujeito à suspensão ou cancelamento 

do seu registro, de acordo com as previsões legais, além de outras penalidades legalmente cabíveis. 

6.8.1. Falhas meramente formais poderão, após análise, serem sanadas pelo Pregoeiro, desde que não 

caracterizem tratamento diferenciado em relação aos demais licitantes. 

6.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

o objeto licitado nos seus termos. 

6.10. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.11.1 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009; 

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.12.1. Por meio de notificação em ata de reunião e publicação no site da Prefeitura Municipal, será divulgado 

o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 

todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.12.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de publicação no site da Prefeitura Municipal. 

6.12.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

será recusada. 

6.12.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 

a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.
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Termo de Referência. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada sessão pública para credenciamento e 

recebimento da DECLARAÇÃO dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e 

recebimento dos envelopes 01 e 02, devendo o interessado, ou seu representante, credenciar-se, conforme o 

item 3. 

7.2. Declarada aberta a sessão pública, não serão credenciados novos licitantes. 

7.3. Em seguida, dar-se-á início a abertura dos envelopes de propostas comerciais para classificação. 

 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1. Após abertas as propostas comerciais, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade das mesmas, quanto ao 

objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

8.2. Será declarada classificada, pelo Pregoeiro, a proposta do licitante que ofertar o menor preço Grupo, 

conforme critério de julgamento indicado neste Edital, bem como as propostas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquele, obedecendo ao item 5. 

8.3. Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará 

as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três. 

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado, ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.4.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

8.4.1.1. comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes. 

 

9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. O Pregoeiro convidará os licitantes classificados, individualmente e de forma sequencial, a apresentar 

lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de 

valor. 

9.2. A critério do Pregoeiro, poderá ser acordado entre os licitantes participantes da etapa de lances, valor de 

redução ou percentual mínimo entre os mesmos e tempo máximo para sua formulação. 

9.3. Dos lances ofertados não caberá retratação. 

9.4. Será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances, em caso de as propostas iniciais 

apresentarem preços iguais. 

9.5. A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão do licitante da continuidade da etapa de 

lances e a manutenção do último preço apresentado, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

9.6. O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, manifestarem seu 

desinteresse em apresentar novos lances. 

9.7. Se não forem ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a melhor proposta escrita, 

ainda que seja a única formulada, e o valor praticado no mercado, podendo o Pregoeiro negociar diretamente 

com o proponente. 

9.8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou EPP e houver 

proposta apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior a melhor proposta, estará configurado 

o empate previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº. 123 de 14.12.2006. 

9.9. Ocorrendo a hipótese acima, proceder-se-á da forma descrita nos artigos 42 a 45 da referida Lei. 

9.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

9.10.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
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proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

9.11. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à análise da documentação constante do envelope 

de habilitação do licitante detentor da proposta de menor preço, para a verificação do atendimento às condições 

fixadas neste Edital. 

9.12. Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União, constante do Acórdão nº 1.793/2011 

do Plenário, também serão realizadas as seguintes consultas: 

9.12.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) do Portal da Transparência; 

9.12.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal 

do CNJ. 

9.12.3. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – CADICON. 

9.13. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas no item 6 será inabilitado e o 

Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e os documentos de habilitação do próximo licitante, conforme 

ordem de classificação, até a seleção daquela que atenda ao Edital. 

9.14. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor. 

9.15. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.16. O licitante obriga-se a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as 

penalidades cabíveis. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. A habilitação compreende a habilitação jurídica, a qualificação econômico-financeira, a regularidade 

fiscal e trabalhista e o cumprimento do disposto o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme 

abaixo, e deverá estar contida em envelope lacrado com os dizeres Envelope 02 - Documentos para 

Habilitação. 

10.2. A licitante deverá apresentar a seguinte documentação para sua habilitação: 

 

10.2.1. REGULARIDADE JURÍDICA 

10.2.1.1.Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

10.2.1.2. Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício, para Sociedade Civil, ou; 

10.2.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se 

tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição 

de seus administradores. 

10.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

10.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

10.2.2.2. Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Junto à Receita 

Federal do Brasil (que engloba a certidão negativa de regularidade fiscal relativa aos encargos sociais conforme 

Portaria nº RFB/PGFN 1751/2014). 

10.2.2.3. Certidões negativas da Fazenda Municipal e Estadual da sede da licitante; 

10.2.2.4. Certificado de regularidade perante o fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS), emitido pela 

Caixa Econômica Federal. 

10.2.2.5. Certidão negativa de débito trabalhista (CNDT); 

10.2.3. DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRO. 

10.2.3.1. Certidão negativa de pedido de falência e de concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame. 

10.2.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

10.2.3.3. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 01 

(um); 

10.2.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
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10.2.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 02 (dois) anos; 

10.2.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

10.2.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação o 

capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% até 10% do valor total estimado da contratação OU valor 

total estimado da parcela pertinente. 

10.2.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 65, §1º). 

10.2.3.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
10.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

10.2.4. 1. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA que demonstre que o licitante tenha fornecido 

os materiais ou realizado os serviços do objeto similares ao objeto da licitação no mínimo 50% do 

quantitativo descrito no termo de referencia (anexo I). 

10.2.4. 2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestados de Capacidade 

Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento de bens 

análogos ou similares ao objeto identificado no termo de referência anexo, por parte da sociedade ou por 

parte dos sócios integrantes da pessoa jurídica. 

10.2.4.3. As empresas deverão apresentar licença de operação expedida pela fundação 

Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (FEMARH). (apresentar na habilitação somente para 

o lote de combustível, LOTE I) 

10.2.4.4. As empresas deverão apresentar Cadastro Técnico Federal – Certificado de Regularidade 

para objeto licitado expedido pelo (IBAMA). (apresentar na habilitação somente para o lote de 

combustível, LOTE I) 

10.2.4.5. Certificado atualizado de Registro na Agencia Nacional de Petróleo (ANP). 

(apresentar na habilitação somente para o lote de combustível, LOTE I). 

OBSERVAÇÃO: 

1. A exigência do Certificado atualizado de Registro na Agência Nacional de Petróleo (ANP) foi 

estabelecida com base nas normativas vigentes, especialmente na Lei nº 9.478/1997 e nas resoluções da 

ANP, que regulamentam a comercialização de derivados de petróleo no território nacional. Tal exigência 

visa garantir a regularidade e a segurança do fornecimento, assegurando que apenas empresas 

devidamente cadastradas e fiscalizadas possam atuar no setor. 

2. No entanto, considerando os princípios da razoabilidade e da competitividade, bem como o 

entendimento jurisprudencial que recomenda a adequação dos requisitos editalícios às peculiaridades 

dos itens licitados, a Administração decidiu proceder com a seguinte adequação: 

a) Os licitantes que desejam fornecer combustíveis, em razão das especificidades 

normativas e regulatórias que regem este mercado, devem apresentar o item 10.2.4.5. 

CERTIFICADO ATUALIZADO DE REGISTRO NA AGENCIA NACIONAL DE PETRÓLEO 

(ANP). (APRESENTAR NA HABILITAÇÃO). 

b) Isentar da apresentação do Certificado da ANP os licitantes que participarem 

exclusivamente dos lotes referentes a óleos lubrificantes, uma vez que sua comercialização não 

está sujeita à mesma regulamentação dos combustíveis; 

 

10.3. Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a verificação das informações e o fornecimento 

de documentos que contem de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas municipal, 

estadual e federal, emissores de certidões, devendo tais documentos serem juntados ao processo. 
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10.4. A possibilidade de consulta prevista no item caput não constitui direito do licitante, e a 

Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no 

momento da diligência, hipótese em que, em face do não saneamento das falhas constatadas, o licitante 

será declarado inabilitado. 

10.5. Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas no cartório 

competente ou por servidor designado para o pregão. 

10.6. Os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, 

preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço, inclusive para os casos de 

documentações de estabelecimento matriz ou filial, exceto aqueles que somente são emitidos em nome 

da matriz. 

10.7. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive 

os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 

10.7.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal das ME e EPP, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, 

para a regularização. 

10.7.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 

devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 

10.7.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis 

inicialmente concedidos. 

10.7.4. A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto neste item, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

10.8. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para a realização do pregão, 

sendo que, na hipótese de inexistir nos documentos prazo expresso de sua validade, reputar-se ão válidos 

por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

10.9. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para 

a habilitação ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.10. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de 

julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

10.11. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

 

11.        OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1 Apresentar Declaração Unificada conforme Anexo IV deste edital. 

11.2 Apresentar Declaração do Contador conforme Anexo V deste edital. 

 

12. DO RECURSO 

12.1. De acordo com o artigo 165, II, parágrafo 1º, inciso I, da Lei Federal 14.133/21, declarado o vencedor, 

qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, cuja síntese será 

lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso. 

12.2. Aos licitantes que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 

apresentação das razões do recurso. 

12.3. Os demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para apresentação de 

contrarrazões, o qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao recorrente. 

12.4. O encaminhamento das razões e eventuais contrarrazões deverá ser feito por escrito ao Pregoeiro e 

protocolizado na PMC, na Praça do Centro Cívico, s/n, Centro – CEP: 69.360-000 – Caracaraí-RR. 

12.5. O licitante poderá apresentar as razões do recurso na própria sessão do pregão, as quais serão reduzidas 

a termo pelo Pregoeiro na respectiva ata. 

12.6. Após o término da sessão será assegurada vista imediata dos autos a todos os licitantes. 

12.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 
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12.8. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do certame, importará a 

decadência do direito de interposição de recurso. 

12.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro dos licitantes credenciadas, 

das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, dos preços ofertados, da análise dos 

documentos de habilitação e dos recursos interpostos além de outros registros pertinentes. 

13.2. A adjudicação e homologação deste Pregão compete a Prefeita Municipal. 

13.3. O objeto deste Pregão será adjudicado à licitante vencedora critério menor preço por Grupo. 

 

14 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 As infrações e sanções administrativa previstas nos artigos 155 e 156, da Lei 14.133/2021 serão aplicadas, 

garantida a ampla defesa e o contraditório. 

14.2.  As licitantes ou contratadas que descumprirem, total ou parcialmente, regra estabelecida no edital de 

licitação da PMC ficarão sujeitas às seguintes sanções, conforme definido em instrumento convocatório: 

a) multa; 

b) impedimento de licitar e contratar no âmbito do Municipal; 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos. 

14.2.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

e) fraudar a licitação; 

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.3. As condutas praticadas durante o procedimento licitatório em que o valor estimado da contratação supere 

R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), poderá ser cumulativamente aplicada a penalidade de multa no 

percentual de 1% do valor estimado da licitação. 

14.3.1 Nas condutas previstas nas alíneas "a", "b", "c", e "d", quando justificada a imposição de penalidade 

mais grave, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, que impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

14.3.2 Quando a conduta ensejar a prática de mais de uma infração, será aplicada a mais grave das penas 

cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de 1/3 até a metade, 

justificadamente, em decorrência da gravidade da conduta. 

14.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

14.5 A aplicação das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa. 

14.6 A sanção aplicada definitivamente será registrada no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF e nos sistemas internos da Prefeitura, conforme o caso. 

14.7 As sanções inerentes à execução contratual estão previstas no termo de referência e no contrato anexos 

desse edital. 
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15 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

17.1 A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante contrato a ser firmado com o licitante 

vencedor e suas condições são as estabelecidas na Minuta de Contrato Anexo IV deste Edital, no Termo de 

Referência e nos demais anexos, além de outras fixadas na proposta do vencedor e necessárias à fiel execução 

do objeto licitado. 

17.2. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 125, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.3. A prestação de serviços, objeto deste Edital, se efetivará na forma prevista no art. 115 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e nas condições dispostas no Termo de Referência (Anexo I). 

17.4. As condições de pagamento estão dispostas no Termo de Referência (Anexo I) e no item 13 deste Edital. 

17.5. O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome do representante 

responsável pela gestão do contrato, informando endereço, telefone, fax, e-mail, etc. 

17.6. Se o licitante declarado vencedor não assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

data do recebimento da convocação, pela Prefeitura Municipal, caducará o seu direito à contratação. 

17.7. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e 

convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, 

podendo negociar com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

17.8. A contratada não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o contrato com a Prefeitura Municipal 

de Caracaraí para qualquer operação financeira. 

17.9. A contratada deverá manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

17.10. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, independentemente de aviso, 

interpelação ou notificação judicial, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que 

a contratada, por isso, tenha direito a qualquer reclamação ou indenização, salvo pelos serviços executados até 

o momento da rescisão. 

17.11. A rescisão do contrato provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal. 

 

16 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as disposições 

contidas neste Edital. 

18.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração: 

18.2.1. em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução 

do processo; 

18.2.2. solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinado a fundamentar suas 

decisões; 

18.2.3. sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na proposta e na 

documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 

18.3. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos documentos de 

habilitação, o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos 

os participantes. 

18.4. A presente licitação poderá ser revogada por motivos de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiro, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses 

fatos, de acordo com o art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. 

18.6. Suspenso o expediente na Prefeitura Municipal de Caracaraí em datas previstas, estas ficam 

automaticamente prorrogadas para o mesmo horário do primeiro dia útil de expediente. 

18.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.8 As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

18.9 São partes integrantes deste edital independente de transcrição: o Termo de Referência (Anexo I), Modelo 

de apresentação de proposta de preços detalhada após o encerramento dos lances (Anexo II), Minuta do 
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Contrato (Anexo III), Modelo De Declaração Unificada (Anexo IV), Declaração assinada por profissional 

habilitado da aréa contábil (Anexo V), Modelo De Termo de Credenciamento (Anexo VI). 

18.10 Os casos omissos serão solucionados pela Prefeitura Municipal. 

 

Caracaraí/RR, 08 de agosto de 2025. 

.......................................................................... 

RAIMUNDO DAS NEVES DE FIGUEIREDO 

Secretário Municipal de Administração  
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

1 - OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM E DIESEL S10), LUBRIFICANTES E FILTROS, 

PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA FROTA DE VEÍCULOS E EMBARCAÇÕES 

OFICIAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA, DO MUNICÍPIO DE 

CARACARAÍ/RR, MEDIANTE EMENDA PARLAMENTAR DE N° 125 DE AUTORIA 

DEPUTADO ODILON, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento: 

LOTE I COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM E DIESEL S10) 

LOTE I 
DESCRIÇÃO /  

ESPECIFICAÇÕES 
CATMAT UND. QUANT. 

VALOR  

UNITÁRIO (R$) 

VALOR  

TOTAL(R$) 

01 GASOLINA COMUM 461506 LITROS 15.000 R$ 7,50 R$ 112.500,00 

02 ÓLEO DIESEL S-10 491548 LITROS 25.000 R$ 7,81 R$ 195.250,00 

TOTAL LOTE I COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM E DIESEL S10) R$ 307.750,00 

 

 

LOTE II LUBRIFICANTES E FILTROS 

LOTE II 
DESCRIÇÃO / 

ESPECIFICAÇÕES 
CATMAT UND. QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL(R$) 

03 

ÓLEO LUBRIFICANTE 

SINTÉTICO PARA MOTOR A 

GASOLINA OU FLEX - 5W-

30: Óleo lubrificante 

automotivo, 100% sintético, 

multiviscoso, destinado a 

motores ciclo Otto (gasolina, 

etanol ou bicombustível - flex), 

nacionais ou importados. 

Especificações mínimas: 

Viscosidade (SAE): 5W-30; 

Classificação de desempenho: 

API SP ou superior / ILSAC 

GF-6 ou superior; 

Aplicação: Motores de veículos 

leves ciclo Otto, com ou sem 

turboalimentação, compatível 

com sistemas de controle de 

emissões; 

Características desejáveis: 

Redução de consumo de 

combustível, proteção contra 

LSPI, estabilidade térmica e 

resistência à oxidação; 

Embalagem: Frasco de 1 litro, 

lacrado e rotulado pelo 

fabricante; 

Validade mínima na entrega: 12 

meses; 

Rotulagem obrigatória: Nome 

do fabricante, lote, data de 

fabricação e validade, 

123915 
FRASCO 

01 LITRO 
400 R$ 55,73 R$ 22.292,00 
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viscosidade SAE, normas 

API/ILSAC. 

04 

ÓLEO LUBRIFICANTE 

SEMISSINTÉTICO SAE 10W-

40 PARA MOTOR A 

GASOLINA OU FLEX: Óleo 

lubrificante automotivo 

semissintético, multiviscoso, 

indicado para veículos ciclo 

Otto (gasolina, etanol ou flex) 

de uso intermediário, operando 

em diferentes condições 

térmicas. 

Especificações mínimas: 

Viscosidade: SAE 10W-40 

Classificação: API SN ou 

superior / ILSAC GF-5 ou 

superior 

Aplicação: Veículos leves com 

motorização padrão, frota mista 

Embalagem: Frasco de 1 litro, 

lacrado, com rótulo original 

Validade mínima: 12 meses 

123914 
FRASCO 

01 LITRO 
400 R$ 26,63 R$ 10.652,00 

05 

ÓLEO LUBRIFICANTE 

MINERAL SAE 20W-50 PARA 

MOTOR A GASOLINA OU 

FLEX: Óleo lubrificante 

automotivo mineral, 

multiviscoso, indicado para 

motores ciclo Otto mais antigos, 

com alto grau de desgaste ou 

que não exijam lubrificantes 

sintéticos. 

Especificações mínimas: 

Viscosidade: SAE 20W-50 

Classificação: API SL ou 

superior 

Aplicação: Veículos antigos da 

frota, com maior folga entre 

componentes 

Embalagem: Frasco de 1 litro, 

lacrado 

Validade mínima: 12 meses 

123911 
FRASCO 

01 LITRO 
200 R$ 25,39 R$ 5.078,00 

06 

ÓLEO LUBRIFICANTE 

SEMISSINTÉTICO SAE 15W-

40 PARA MOTOR A DIESEL: 

Óleo lubrificante automotivo 

semissintético, multiviscoso, 

destinado a motores ciclo 

Diesel, nacionais ou importados, 

adequado para uso em veículos 

com operação normal ou severa, 

sem sistemas avançados de pós-

tratamento. 

Especificações mínimas: 

Viscosidade: SAE 15W-40; 

Classificação: API CI-4 Plus ou 

superior; 

Aplicação: Motores Diesel 

aspirados ou turbo, sem 

123910 
FRASCO 

01 LITRO 
400 R$ 38,35 R$ 15.340,00 
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necessidade de tecnologia “Low 

SAPS”; 

Embalagem: Frasco de 1 litro, 

lacrado, com rotulagem 

completa; 

Validade mínima: 12 meses. 

07 

MOTORES 2 TEMPOS (DOIS 

TEMPOS): Óleo específico para 

motores 2 tempos, óleo para 

mistura (gasolina + óleo); 

Geralmente é óleo semi-

sintético ou mineral, 

desenvolvido para queima junto 

com o combustível. 

Classificação comum: 

API TC (padrão para 2 tempos) 

Especificações do fabricante 

(ex.: Yamaha, Mercury, 

Suzuki); 

Pode ser óleo para motores 

marítimos, resistente à formação 

de depósitos e com boa 

lubrificação. 

Uso: O óleo é misturado à 

gasolina na proporção indicada 

pelo fabricante (ex: 50:1, 40:1). 

123913 
FRASCO 

01 LITRO 
130 R$ 35,15 R$ 4.569,50 

08 

MOTORES 4 TEMPOS (QUATRO 
TEMPOS): 
Óleo lubrificante 4 tempos para 
motores marítimos 

Geralmente óleo sintético ou 

semissintético, formulado para 

motores refrigerados a água e 

sujeitos a trabalho intenso. 

Viscosidade mais comum: 

SAE 10W-30 ou SAE 10W-40 

Especificações típicas: 

API SJ, SL, SM, SN ou superior 

Especificações do fabricante do 

motor (ex.: Yamaha, Honda, 

Mercury) 

Uso: Óleo usado no cárter, como 

em motores automotivos, não é 

misturado com o combustível. 

123912 
FRASCO 

01 LITRO 
200 R$ 41,17 R$ 8.234,00 

09 

FILTRO DE ÓLEO PARA 

MOTOR A GASOLINA OU 

FLEX: Filtro de óleo 

lubrificante automotivo, 

rosqueável, tipo blindado, 

compatível com motores ciclo 

Otto (gasolina, etanol ou flex), 

utilizado na retenção de 

impurezas do óleo, garantindo a 

proteção dos componentes 

internos do motor. 

Especificações mínimas: 

Tipo: Blindado, descartável, de 

fácil instalação; 

Pressão de operação: conforme 

especificações do fabricante; 

113318 UNIDADE 200 R$ 20,56 R$ 4.112,00 
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Compatível com veículos leves 

da frota municipal; 

Embalado individualmente, com 

identificação do lote, fabricante 

e data de fabricação; 

Validade mínima de 12 meses; 

Produto original ou equivalente 

técnico aprovado pelo fabricante 

do veículo. 

10 

FILTRO DE AR DO MOTOR 

PARA VEÍCULOS A 

GASOLINA OU FLEX: 

Descrição Técnica: 

Filtro de ar do motor, de 

elemento seco, destinado à 

retenção de partículas sólidas, 

protegendo o sistema de 

admissão do motor ciclo Otto. 

Especificações mínimas: 

Tipo: Elemento seco (papel ou 

fibra), descartável; 

Formato e encaixe conforme 

modelos da frota; 

Alta eficiência de retenção de 

partículas; 

Compatível com veículos leves 

da frota municipal; 

Embalado individualmente, com 

identificação de lote e 

fabricante. 

113305 UNIDADE 101 R$ 25,02 R$ 2.527,02 

11 

FILTRO DE COMBUSTÍVEL 

PARA VEÍCULOS A 

GASOLINA OU FLEX: Filtro 

de combustível automotivo, 

destinado à retenção de 

impurezas presentes na gasolina 

ou etanol, para veículos com 

sistema de injeção eletrônica. 

Especificações mínimas: 

Tipo: Blindado, descartável, 

com conexão de engate rápido 

ou rosca (conforme modelo do 

veículo); 

Compatível com veículos ciclo 

Otto da frota; 

Embalagem individual, com 

identificação do fabricante e 

validade mínima de 12 meses; 

Produto original ou equivalente 

técnico com desempenho 

comprovado. 

113304 UNIDADE 100 R$ 25,21 R$ 2.521,00 

12 

FILTRO DE AR 

CONDICIONADO (FILTRO 

DE CABINE/PÓLEN): Filtro de 

ar do sistema de ventilação 

interna (filtro de cabine), 

destinado à retenção de 

partículas sólidas (poeira, 

fuligem, pólen e poluentes) 

presentes no ar externo, antes 

113303 UNIDADE 100 R$ 30,15 R$ 3.015,00 
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que este entre no habitáculo do 

veículo. 

Especificações mínimas: 

Tipo: Elemento filtrante 

descartável, seco, podendo ser 

de papel, fibra ou carvão 

ativado; 

Eficiência mínima de filtragem: 

≥ 85% de partículas ≥ 2,5 

micrômetros (PM2.5); 

Aplicação: Veículos leves da 

frota municipal, com sistema de 

ventilação ou ar-condicionado; 

Compatibilidade: Conforme 

modelos da frota, devendo 

seguir os padrões indicados nos 

manuais dos veículos; 

Embalagem: Individual, com 

identificação do fabricante, lote 

e data de fabricação; 

Validade mínima na entrega: 12 

(doze) meses; 

Produto original ou equivalente 

técnico, novo, sem uso anterior. 

13 

FILTRO DE ÓLEO PARA 

MOTOR A DIESEL: Filtro de 

óleo automotivo descartável, do 

tipo blindado ou cartucho, 

destinado a reter impurezas 

presentes no óleo lubrificante do 

motor Diesel, protegendo os 

componentes internos contra 

desgaste prematuro. 

Especificações mínimas: 

Compatível com motores a 

diesel da frota; 

Resistência à pressão de 

operação conforme 

especificação do fabricante; 

Embalagem individual, 

identificada com fabricante, lote 

e validade mínima de 12 meses; 

Produto original ou equivalente 

técnico aprovado. 

113318 UNIDADE 200 R$ 22,06 R$ 4.412,00 

14 

FILTRO DE AR DO MOTOR 

PARA VEÍCULOS A DIESEL: 

Filtro de ar do motor, de 

elemento seco, destinado à 

retenção de partículas sólidas do 

ar aspirado pelo motor Diesel, 

protegendo o sistema de 

admissão. 

Especificações mínimas: 

Elemento filtrante descartável, 

de papel ou fibra; 

Alta eficiência de filtragem de 

partículas; 

Compatível com modelos da 

frota; 

113305 UNIDADE 140 R$ 30,34 R$ 4.247,60 
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Embalagem individual, 

identificada e com validade 

mínima de 12 meses. 

15 

FILTRO DE COMBUSTÍVEL 

PARA VEÍCULOS A DIESEL: 

Filtro de combustível 

automotivo descartável, 

destinado a reter impurezas 

sólidas e separação de água, 

garantindo a qualidade do 

combustível Diesel fornecido ao 

motor. 

Especificações mínimas: 

Compatível com sistemas de 

injeção Diesel da frota; 

Capacidade de retenção de 

partículas e separação de água; 

Embalagem individual, com 

identificação do fabricante, lote 

e validade mínima de 12 meses; 

Produto original ou equivalente 

técnico aprovado. 

113304 UNIDADE 150 R$ 35,00 R$ 5.250,00 

TOTAL DO LOTE II LUBRIFICANTES E FILTROS R$ 92.250,12 

 

VALOR GLOBAL: R$ 400.000,12 (quatrocentos mil reais e doze centavos) 

 

1.2. A contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis (gasolina comum e 

diesel S-10), lubrificantes e filtros, para suprir as necessidades da frota de veículos e embarcações 

oficiais da Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, do Município de Caracaraí/RR, mediante 

Emenda Parlamentar de n° 125 de autoria Deputado Odilon justifica-se pela essencialidade desses 

insumos para a continuidade das atividades de saúde pública no município. Tais itens são 

classificados como bens comuns, conforme definição prevista na Lei nº 14.133/2021. O prazo de 

vigência de 12 (doze) meses, prorrogável por até 10 (dez) anos, visa assegurar o fornecimento 

contínuo e ininterrupto desses materiais, em conformidade com os artigos 106 e 107 da referida 

legislação. 

1.3. A extensão contratual, com base no conceito de fornecimento contínuo estabelecido no artigo 6º, 

XV da Lei nº 14.133/2021, garante o abastecimento regular dos materiais necessários ao 

funcionamento das unidades de saúde. Isso assegura a manutenção dos serviços prestados à população 

de Caracaraí – RR, evitando interrupções que possam comprometer a qualidade do atendimento. 

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme demonstrado no 

Estudo Técnico Preliminar, o que reforça a adequação da modalidade de contratação adotada. 

1.5. Cumpre ressaltar que o objeto desta contratação não se enquadra na categoria de bem de luxo, 

conforme disposto no Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura 

do contrato, com possibilidade de prorrogação por até 10 (dez) anos, nos termos dos artigos 106 e 

107 da Lei nº 14.133/2021. 

1.7. O fornecimento dos bens é classificado como continuado, uma vez que a necessidade de 

abastecimento contínuo desses itens é fundamental para a manutenção das atividades de saúde 

pública. A vigência plurianual mostrou-se mais vantajosa, conforme análise apresentada no Estudo 

Técnico Preliminar. 

1.8. A opção pela prorrogação do contrato, com base nos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, 

aliada ao conceito de fornecimento contínuo previsto no artigo 6º, XV da mesma lei, reforça a 
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adequação deste modelo de contratação. O fornecimento contínuo é definido como "compras 

realizadas pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de 

necessidades permanentes ou prolongadas". Dessa forma, a prorrogação garante o suprimento 

constante dos insumos necessários ao funcionamento das equipes de saúde, assegurando a 

continuidade dos serviços prestados à população. 

1.9. Diante disso, a prorrogação do contrato para fornecimento de combustível, lubrificantes e filtros, 

revela-se essencial para garantir o abastecimento regular e ininterrupto desses insumos. Essa medida 

contribui diretamente para a eficiência e eficácia dos serviços de saúde prestados à comunidade de 

Caracaraí – RR. 

1.10. O contrato estabelece, de forma detalhada, as regras aplicáveis à vigência da contratação, 

garantindo transparência e segurança jurídica para todas as partes envolvidas. 

 

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das 

informações básicas deste termo de referência. 

 

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO  
3.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis 

(gasolina comum e óleo diesel S10), lubrificantes e filtros, com o objetivo de atender de forma contínua e 

eficiente às necessidades da frota de veículos e embarcações oficiais da Secretaria Municipal de Saúde – 

SEMSA, do Município de Caracaraí-RR. A contratação será realizada com recursos oriundos da Emenda 

Parlamentar nº 125, de autoria do Deputado Odilon, e visa assegurar o suporte logístico necessário às atividades 

de saúde, sobretudo nas localidades mais afastadas do município. 
3.2. O fornecimento abrangerá combustível (gasolina comum, óleo diesel s-10) em conformidade com as 

especificações técnicas da Agência Nacional do Petróleo – ANP, bem como lubrificantes automotivos (óleo 

lubrificante sintético para motor a gasolina ou flex - 5w-30, semissintético sae 10w-40 para motor a gasolina 

ou flex, óleo lubrificante mineral sae 20w-50 para motor a gasolina ou flex, óleo lubrificante semissintético sae 

15w-40 para motor a diesel, motores 2 tempos (dois tempos) e motores 4 tempos (quatro tempos), e filtros 

(filtro de óleo para motor a gasolina ou flex, filtro de ar do motor para veículos a gasolina ou flex, filtro de 

combustível para veículos a gasolina ou flex, filtro de ar condicionado (filtro de cabine/pólen), filtro de óleo 

para motor a diesel, filtro de ar do motor para veículos a diesel e filtro de combustível para veículos a diesel), 

compatíveis com os veículos da frota municipal. 

3.3. A entrega dos produtos ocorrerá de forma parcelada, conforme a necessidade da SEMSA, mediante 

requisição formal emitida pela autoridade competente da SEMSA. Essa requisição conterá informações 

obrigatórias como: tipo de combustível, volume necessário, identificação do veículos e embarcações, placa, 

quilometragem e local de abastecimento, quando aplicável. O uso de cartão magnético ou sistema eletrônico 

de abastecimento não será adotado, sendo o controle realizado exclusivamente por meio da requisição assinada 

e carimbada pela autoridade competente da SEMSA. 

3.4. O abastecimento dos veículos e embarcações será realizado diretamente nas instalações da empresa 

contratada (postos de revenda próprios ou credenciados), desde que localizados a uma distância máxima de 

125 km da sede do município, considerando rotas de acesso regular. Para as embarcações, o combustível deverá 

ser fornecido e transportado de forma adequada, atendendo às exigências de segurança e normas da ANP. 

3.5. A contratada será responsável pela qualidade dos combustíveis e demais insumos fornecidos, estando 

sujeita à substituição imediata, em até 24 horas, nos casos de produtos recusados por não conformidade, como 

contaminação, volume inferior ao solicitado, ou quaisquer desvios em relação às especificações técnicas. O 

fornecimento de lubrificantes e filtros também deverá atender aos padrões de qualidade exigidos pelos 

fabricantes dos veículos e embarcações, sendo entregues em embalagens originais, lacradas e com validade 

mínima de 12 (doze) meses. 

3.6. A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, até o 10º (décimo) dia útil de cada mês, a nota 

fiscal dos produtos fornecidos no período anterior, na qual deverá constar as quantidades, os tipos de 
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combustível, os valores unitários e totais deduzidos os descontos concedidos, expressos em reais, as datas dos 

abastecimentos e a especificação dos veículos e embarcações que abasteceram. 

3.7. Essa solução é essencial para garantir a continuidade dos serviços públicos de saúde, evitando paralisações 

por falta de combustível ou falhas mecânicas por ausência de manutenção adequada. Além disso, possibilita o 

cumprimento eficiente das ações finalísticas da secretaria, respeitando os princípios da economicidade, 

legalidade e eficiência estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. 

3.8. Considerando a realidade geográfica do município e a inexistência de estrutura informatizada para 

gerenciamento de abastecimentos, a adoção do controle via requisição impressa se mostra a alternativa mais 

adequada, segura e viável do ponto de vista técnico, operacional e financeiro. 

 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Da Modalidade da Licitação  

4.1.1. A presente contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis (gasolina 

comum e diesel S-10), lubrificantes e filtros, para suprir as necessidades da frota de veículos e 

embarcações oficiais da Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, do Município de Caracaraí/RR, 

mediante Emenda Parlamentar de n° 125 de autoria Deputado Odilon, com recursos provenientes da 

Emenda Parlamentar nº 125, de autoria do Deputado Odilon.  

4.1.2. A licitação será realizada na modalidade pregão, na forma presencial, por menor preço por lote, 

conforme preconiza a Lei nº 14.133/2021, tendo em vista tratar-se de bens classificados como comuns, 

com padrões objetivos de qualidade e desempenho amplamente definidos pelas normas técnicas e 

regulamentos do setor. 

 

4.2. Da natureza dos bens 

4.2.1. Os bens a serem adquiridos são classificados como bens e serviços comuns, conforme previsto 

na Lei nº 14.133/21, pois possuem padrões objetivos de desempenho e qualidade definidos pelas 

especificações usuais de mercado, permitindo uma contratação mais eficiente e vantajosa para a 

Administração Pública. 

4.2.2. A aquisição abrangerá a gasolina comum, utilizada para o abastecimento de veículos leves, 

devendo atender às especificações técnicas estabelecidas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis (ANP), quanto à octanagem, teor de enxofre, estabilidade e ausência de 

contaminantes. O óleo diesel S-10 será fornecido para veículos pesados e embarcações com motores 

mais modernos, que exigem combustível de baixo teor de enxofre (máximo de 10 ppm), conforme 

legislação ambiental vigente. Ambos os combustíveis deverão ser entregues diretamente nos postos 

revendedores indicados ou autorizados pela empresa contratada, dentro dos padrões legais de 

qualidade e segurança. 

4.2.3. Além dos combustíveis, a contratação prevê a aquisição de diversos tipos de lubrificantes 

automotivos para motores ciclo Otto e Diesel. Entre eles estão o óleo sintético SAE 5W-30 com 

classificação API SP ou superior / ILSAC GF-6, adequado para motores flex ou gasolina; o óleo 

semissintético SAE 10W-40, com classificação API SN ou superior / ILSAC GF-5, voltado a veículos 

de uso intermediário; e o óleo mineral SAE 20W-50, indicado para motores mais antigos e 

desgastados. Para os motores a diesel da frota, será fornecido óleo semissintético SAE 15W-40, com 

classificação API CI-4 Plus ou superior, garantindo desempenho eficiente sob condições normais e 

severas de operação. Os motores marítimos da frota, por sua vez, exigirão lubrificantes específicos 

para motores 2 tempos – óleo de mistura com gasolina conforme padrão API TC – e para motores 4 

tempos refrigerados a água, com viscosidade SAE 10W-30 ou 10W-40 e classificação mínima API 

SJ. 

4.2.4. A contratação também contempla filtros automotivos diversos, fundamentais para a 

manutenção preventiva e a preservação dos motores e sistemas dos veículos. Os filtros de óleo, tanto 

para motores a gasolina quanto a diesel, deverão ser blindados ou de cartucho, resistentes à pressão e 

com especificações técnicas compatíveis com os veículos da frota. Os filtros de ar do motor, de 

elemento seco, serão compatíveis com veículos ciclo Otto e diesel, devendo apresentar elevada 



PROCESSO Nº 041/2025 PREGÃO PRESENCIAL Nº 90027 /2025 

 

eficiência de retenção de partículas. Filtros de combustível, compatíveis com sistemas de injeção 

eletrônica a gasolina ou diesel, deverão garantir a retenção de impurezas e, no caso dos veículos diesel, 

também a separação de água. O contrato também prevê filtros de ar-condicionado (cabine/pólen), com 

capacidade de retenção de partículas finas (≥ PM2.5), fabricados com papel, fibra ou carvão ativado, 

garantindo a qualidade do ar interno dos veículos. 

4.2.5. Todos os produtos deverão apresentar embalagem original, lacrada, com identificação do 

fabricante, número de lote, data de fabricação e validade mínima de 12 (doze) meses. A contratada 

deverá iniciar o fornecimento imediatamente após a assinatura do contrato, disponibilizando 

atendimento compatível com a demanda da frota municipal, de segunda a sexta-feira em horário 

comercial, e, quando necessário, aos finais de semana e feriados. O fornecimento deverá ocorrer em 

postos autorizados da contratada ou, no caso das embarcações, com transporte adequado dos 

combustíveis até os locais de atracação, obedecendo às normas da ANP. 

4.2.6. A empresa contratada deverá ainda fornecer relatórios gerenciais que permitam o controle do 

consumo de combustíveis e insumos por veículo, contendo informações como tipo e volume de 

combustível, data e horário do abastecimento, identificação do condutor, quilometragem registrada e 

local de abastecimento. Esses relatórios são essenciais para o controle interno, a transparência na 

execução do contrato e a prevenção de desvios. 

 

4.3. Do regime da prestação dos serviços  

4.3.1. A execução do contrato não implicará vínculo empregatício entre os funcionários da contratada 

e a Administração Pública, sendo vedada qualquer forma de subordinação direta. A subcontratação 

do objeto contratual será proibida, e a contratada deverá manter um representante ou escritório no 

município de Caracaraí-RR durante a vigência contratual, de modo a garantir atendimento imediato a 

eventuais demandas da contratante. 

 

4.4. Da habilitação técnica  

4.4.1. A habilitação técnica exigirá a apresentação de atestados de capacidade técnica que comprovem 

a aptidão da empresa para fornecer bens com características e complexidade equivalentes aos objetos 

deste certame. Tais atestados deverão ser emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado 

e poderão ser somados, desde que referentes a fornecimentos realizados de forma concomitante. Será 

exigida, ainda, declaração de ciência plena das condições necessárias à execução do contrato. 

4.4.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas:  

4.4.2.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

4.4.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

4.4.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

4.4.5. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

4.4.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

4.4.6. O licitante deve apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições 

necessárias para a prestação do serviço. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
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4.5. Das vedações  

4.5.1. É vedada a participação de cooperativas no processo licitatório, em consonância com o Termo 

de Conciliação firmado entre o Ministério Público da União - MPU e a União, representada pela AGU, 

em 5 de junho de 2003.  

4.5.2. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de 

direção que tenham relação de parentesco com:  

I - detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda 

ou pela contratação; ou  

II - autoridade hierarquicamente superior no âmbito de cada órgão ou entidade. 

 

4.6. Da duração inicial do contrato  

4.6.1. A contratação será realizada para um período inicial de 12 (doze) meses, contados da data de 

sua assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021.  

4.6.2. A contratada deverá manter durante a execução do contrato, escritório com representação na 

Cidade de Caracaraí-RR, de modo que o preposto da empresa consiga dirimir qualquer problema 

quando necessário e em tempo hábil.  

 

4.7. Critérios e práticas de sustentabilidade  

4.7.1. A contratação observará critérios de sustentabilidade ambiental, conforme a Instrução 

Normativa nº 01/2010 do MPOG, a Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e 

demais normas correlatas, exigindo o uso de embalagens recicláveis, o descarte ambientalmente 

correto de resíduos e a observância de boas práticas ambientais, como a redução de desperdícios e a 

mitigação de impactos ambientais. A empresa contratada deverá fornecer todos os Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI) exigidos pela legislação trabalhista e garantir que sua equipe técnica esteja 

devidamente treinada e apta à execução das atividades em conformidade com as normas de segurança 

e saúde do trabalho. 

 

4.8. Da transição contratual  

4.8.1. Não se aplica a necessidade de a contratada promover a transição contratual com transferência 

de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, tendo em vista o serviço pleiteado tratar-se de 

atividades rotineiras e conhecidas pelas empresas do ramo, não sendo necessária transferências de 

conhecimentos entre elas, após findo o contrato.  

 

4.9. Subcontratação 

4.9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.10. Garantia da contratação 

4.10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

4.11. Vistoria 

4.15.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O processo de contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis (gasolina 

comum e diesel S-10), lubrificantes e filtros, para suprir as necessidades da frota de veículos e 

embarcações oficiais da Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, do Município de Caracaraí/RR, 

mediante Emenda Parlamentar de n° 125 de Autoria Deputado Odilon, estabelece que o fornecimento 

dos combustíveis (gasolina comum e diesel S-10), lubrificantes e filtros deverá atender 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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exclusivamente à frota oficial da Secretaria Municipal de Saúde de Caracaraí-RR ou a serviços 

vinculados a ela.  

5.2. Os serviços serão executados conforme as especificações estabelecidas, sendo que o 

abastecimento dos veículos e embarcações de propriedade da Secretaria Municipal de Saúde de 

Caracaraí-RR deverá ser efetuado nos postos de revenda de combustíveis da contratada, devendo 

estes estar em conformidade com as normas da Agência Nacional do Petróleo (ANP). O fornecimento 

será realizado de forma parcelada, nos postos de revenda de combustíveis da contratada. 

5.3. A contratada emitirá requisições para a efetivação do abastecimento, nas quais deverá constar a 

descrição do tipo de combustível ou lubrificante e a quantidade a ser fornecida. Essas requisições 

serão disponibilizadas pela contratada e deverão ser carimbadas e assinadas pela contratante, 

assegurando a formalização e o controle do processo de abastecimento. 

5.4. O sistema de gerenciamento eletrônico dos postos de abastecimento deverá possuir os requisitos 

mínimos para emitir, de forma automática, comprovantes de abastecimento contendo as seguintes 

informações:  

✓ Identificação do cliente;  

✓ Data e hora do abastecimento;  

✓ Tipo de combustível;  

✓ Litragem abastecida e valor total em reais;  

✓ Placa do veículo;  

✓ Quilometragem registrada no hodômetro; e  

✓ Média de consumo por abastecimento.  

5.5. A qualidade dos combustíveis fornecidos é de responsabilidade integral da contratada, cabendo 

a ela o controle e a fiscalização, em conformidade com as exigências legais e as especificações 

técnicas da ANP. 

5.6. Os combustíveis poderão ser recusados nos seguintes casos:  

✓ Densidade fora do padrão estabelecido;  

✓ Volume abastecido inferior ao solicitado;  

✓ Contaminação por elementos não permitidos em sua composição;  

✓ Presença de substâncias em percentuais acima dos permitidos; ou  

✓ Erro no tipo de produto solicitado.  

5.7. Em caso de recusa, o combustível deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, contadas a partir da formalização da recusa pela contratante. 

5.8. A contratada deverá disponibilizar recursos e meios necessários para a supervisão e fiscalização 

dos abastecimentos, garantindo que todo combustível registrado pela bomba seja efetivamente 

abastecido no veículo indicado; que apenas veículos cadastrados na frota da Secretaria Municipal de 

Saúde sejam abastecidos; e que os veículos cadastrados recebam apenas o tipo de combustível 

autorizado. Excepcionalmente, o fornecimento de combustíveis poderá ser realizado mediante 

documento de "requisição de fornecimento", fornecido pela contratada e sob responsabilidade da 

contratante, que deverá carimbar e assinar as requisições. 

5.9. A contratada obriga-se a prestar todos os esclarecimentos solicitados e a atender, de imediato, 

reclamações relacionadas a vícios, defeitos ou irregularidades no fornecimento. Caberá à contratada, 

às suas expensas, realizar as correções necessárias e comprovar a regularidade e procedência dos 

combustíveis.  

5.10. Mensalmente, a contratada deverá emitir e encaminhar à contratante nota fiscal detalhada dos 

produtos fornecidos no período anterior, contendo as quantidades fornecidas, por tipo de combustível, 

e os valores unitários e totais, deduzidos os descontos concedidos, expressos em reais. 

5.11. Os serviços deverão ser executados conforme os seguintes parâmetros:  

✓ Os combustíveis fornecidos devem atender às especificações técnicas da ANP, conforme a 

legislação vigente;  

✓ Os veículos só serão encaminhados aos postos de combustíveis mediante prévia autorização; 
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✓ Os abastecimentos serão realizados de segunda a sexta-feira, em horário comercial, podendo 

ocorrer em finais de semana apenas em casos excepcionais;  

✓ A contratada deverá manter um posto de abastecimento posicionado a, no máximo, 20 (vinte) 

quilômetros da sede da contratante, considerando o percurso por via de acesso regular mais próximo; 

e  

✓ Os de combustíveis (gasolina comum e diesel S-10), lubrificantes e filtros deverão ser 

fornecidos de forma parcelada e contínua, de acordo com a previsão anual da contratante. 

 

6 – MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. Preposto 

6.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 

período de execução.  

6.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

6.7. Fiscalização 

6.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.8. Fiscalização Técnica 

6.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.8.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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6.8.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, V). 

6.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.9. Fiscalização Administrativa 

6.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 

6.10. Gestor do Contrato 

6.10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II).  

6.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, III).  

6.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.10.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços ou o disposto 

neste item. 

7.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1. Não produzir os resultados acordados; 

7.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.3 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

7.4 A aferição da execução contratual para fins de pagamento, a contratada deve fornecer registros 

comprobatórios que demonstrem a execução adequada dos serviços contratados. 

Recebimento 

7.5 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico 

e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.6 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem à parcela a ser 

paga. 

7.7 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

7.8 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.9 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

7.10 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.10.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.10.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
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7.10.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.10.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.10.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.11 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.12 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.12.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.12.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.12.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.12.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

7.12.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.13 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.14 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.15 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

7.16 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 

7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
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7.17 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.18 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

7.18.1 o prazo de validade; 

7.18.2 a data da emissão;  

7.18.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.18.4 o período respectivo de execução do contrato;  

7.18.5 o valor a pagar; e  

7.18.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.19  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

7.20  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.21 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.22 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.23 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.24 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

7.25 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de Regularidade 

Fiscal, Social e Trabalhista. 

Prazo de pagamento 

7.26 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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7.27 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção 

monetária. 

Forma de pagamento 

7.28 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.29 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária ou 

transferência bancária para pagamento. 

7.30 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.30.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.31 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL com gravação de vídeo e 

áudio, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Regime de execução 

8.2. O objeto executado conforme a solicitação de demanda apresentada pela Secretaria Municipal 

de Saúde. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.22.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 

a 01 (um); 

8.22.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.22.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos; 

8.22.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.23. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação o capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% até 10% do valor total 

estimado da contratação OU valor total estimado da parcela pertinente. 

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.26. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.26.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas:  

8.26.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.26.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

da empresa licitante. 

 

8.26.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

8.27. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.27.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42


PROCESSO Nº 041/2025 PREGÃO PRESENCIAL Nº 90027 /2025 

 

8.27.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.27.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

8.27.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.27.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

8.27.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 

de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.27.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

9 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 400.000,12 (QUATROCENTOS MIL REAIS 

E DOZE CENTAVOS), conforme custos unitários apostos na Pesquisa de Preço feita pela Secretaria 

Municipal de Saúde do Município de Caracaraí-RR. 

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do 

Decreto nº 11.462/2023): 

9.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.1.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

9.1.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do Fundo Municipal de Saúde do município de Caracaraí/RR deste exercício 2025, na dotação 

abaixo discriminada:  
a) FONTE DE RECURSO: EMENDA ESPECIAL DE N° 125 – CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE 

ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE 

b) PROGRAMA DE TRABALHO: 10.301.0032.6.051 

c) ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30.00 

d) RED: 459 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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e) VALOR: R$ 400.000,12 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

Caracaraí, 26 de junho de 2025. 

 

 

 

_______________________________________ 

ADNAYARA DE SOUZA FIGUEIREDO 

Secretária Municipal de Saúde 

PORT. Nº. 195/2023 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e nº da agência bancária: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS 

(GASOLINA COMUM E DIESEL S10), LUBRIFICANTES E FILTROS, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES 

DA FROTA DE VEÍCULOS E EMBARCAÇÕES OFICIAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - 

SEMSA, DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ, MEDIANTE EMENDA PARLAMENTAR DE N° 125 DE 

AUTORIA DEPUTADO ODILON. 

LOTE I COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM E DIESEL S10) 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UND QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01       

02       

       

TOTAL  R$  

LOTE II LUBRIFICANTES E FILTROS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UND QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01       

02       

       

TOTAL  R$  

Observação: 

(1) Os percentuais referentes a tributos deverão ser cotados de acordo com o regime de tributação 

de cada empresa. 

(2) Os licitantes não deverão incluir o CSLL e IRPJ nas Planilhas de Preços no quadro de Tributos, 

conforme Acórdão 1.319/2010, 1.696/2010, 1.442/2010 e 950/2007 do Tribunal de Contas da União. 

A empresa (NOME DA EMPRESA) declara que: 

a) Nos valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de 

certidões e documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros 

de qualquer natureza e, ainda, gastos com transportes e acondicionamento em embalagens adequadas, 

conforme caso; 

b) Atende todas as especificações, exigências técnicas mínimas, prazos de entrega ou de prestação, 

cronograma de execução e as respectivas quantidades, conforme caso; 

c) Caso seja vencedora no certame, submete-se a todas as condições estabelecidas neste Edital e na minuta 

do contrato que o integra, sob pena de rescisão unilateral do contrato; 
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d) Validade mínima da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data da apresentação dos envelopes de 

proposta de preços e de documentos para habilitação à Comissão Municipal de Licitação. 

e) Prazo de entrega / execução e demais especificações de acordo com as previsões do Anexo I (Termo de 

Referência/) 

  (RR), de de 2025. 

 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 
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ANEXO III 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

 
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../. .. , QUE 
FAZEM ENTRE SIO(A)......................................................... E
 .......................................................................................... A
 .......................................................................................... EMPRESA 

.................................................................................................................

.......... 

 

O MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – RR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 

nº 04.653.408/0001 – 13, com sede na praça do centro cívico, s/nº, Centro, nesta cidade, neste ato representado 

pelo Excelentíssimo Senhor Secretário,  ,  , ,

 ,  

portador da CI nº e CIC nº  , residente e domiciliado 

na Rua 

  , nesta Cidade, doravante denominada CONTRATANTE,   e   o(a) 

.............................. 

inscrito(a)    no    CNPJ/MF    sob    o    nº    ............................,    sediado(a) a..................................., em 

............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) , portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) ................., e CPF nº ........................., tendo em 

vista o que consta no Processo nº ___/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato ________________________, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS 

(GASOLINA COMUM E DIESEL S10), LUBRIFICANTES E FILTROS, PARA SUPRIR AS 

NECESSIDADES DA FROTA DE VEÍCULOS E EMBARCAÇÕES OFICIAIS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSA, DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ, MEDIANTE EMENDA 

PARLAMENTAR DE N° 125 DE AUTORIA DEPUTADO ODILON. 

 

 

LOTE I COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM E DIESEL S10) 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UND QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01       

02       

       

TOTAL  R$  

LOTE II LUBRIFICANTES E FILTROS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MARCA UND QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 
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01       

02       

       

TOTAL  R$  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação é de ___ (________) meses, podendo se estender por mais de um exercício 

financeiro, prorrogável, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 107 da Lei 14.133/2021. 

 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (. ...................... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários aocumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria,   prevista no orçamento do Município, para o exercício de 20. , na classificação abaixo: 

4.1.1. Fonte: 

4.1.2. Programa de Trabalho: 

4.1.3. Elemento de Despesa: 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. Forma de Pagamento: 

5.1.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.1.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.2 Prazo de Pagamento 

5.2.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura. 

5.2.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

5.3 Condições de Pagamento: 

5.3.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.3.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.3.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 



PROCESSO Nº 041/2025 PREGÃO PRESENCIAL Nº 90027 /2025 

 

b) a data da emissão; 

c) o período respectivo de execução do contrato; 

d) o valor a pagar; 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

f) Código da Classificação do Serviço (LC 116/2003); 

g) Nomenclatura do(s) imposto(s) incidente(s); 

h) Alíquota do(s) imposto(s) incidente(s); 

i) Valor do(s) imposto(s); 

j) Parcela(s) isenta(s) de tributos, caso possua; 

k) Dados bancários vinculados ao CNPJ da empresa contratada; 

l) Informação se é optante do SIMPLES NACIONAL; e 

m) Declaração de imunidade ou isenção de tributos, conforme Anexos II e III da Instrução Normativa 

RFB nº 1663, de 07 de outubro de 2016; e 

n) os dados do contrato e do órgão contratante, conforme consta na nota de empenho – PMC 

5.3.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.3.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

5.3.6 Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; e 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.3.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.3.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em ___/___/_____ (________). 

6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante negociação, e no 
limite do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI , mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

6.3. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
Contratada, nos termos do item 6.1 desta cláusula. 

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

6.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
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6.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

6.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.9. O reajuste será realizado por apostilamento.. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida noTermo de Referência, anexo do Edital. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. Além das Obrigações descritas no Termo de Referência, são obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; e 

i) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.2 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
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do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

e) Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

j) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; Manter durante 
toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 
para habilitação na licitação; 

k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021 ; 

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 

p) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada; 

q) Manter a confidencialidade de todas as informações fornecidas pelo Contratante durante a 
execução dos Serviços. 

10.3 São expressamente vedadas à CONTRATADA: 
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a) A veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização do 
CONTRATANTE; 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As infrações e sanções administrativa previstas nos artigos 155 e 156, da Lei 14.133/2021 serão 

aplicadas, garantida a ampla defesa e o contraditório. 

11.2. A contratada que descumprir, total ou parcialmente, regra estabelecida no contrato celebrado com 

o Municício de Caracaraí ficarão sujeitas às seguintes sanções: 

a) multa; 

b) advertência; 

c) impedimento de licitar e contratar no âmbito do Município de Caracaraí; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos. 

11.2.1 As sanções a que se referem as alíneas "b", "c", e "d" do subitem 11.2. poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a sanção de multa. 

11.2.2 A sanção de impedimento de licitar e contratar não poderá ser aplicada cumulativamente com a de 

declaração de inidoneidade. 

11.2.3 A aplicação das sanções previstas no subitem 11.2. não exclui a obrigação de reparação integral 

do dano causado à administração pública. 

11.3 A sanção de multa moratória será imposta à contratada que entregar o objeto ou executar o serviço 

contratado de forma integral, porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será 

aplicada nos seguintes percentuais: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, para 1 (um) dia de atraso; 

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, para atrasos superiores a 2 (dois) dias até o limite de 30 

(trinta) dias, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no 

contrato; e 

c) 10% (dez por cento), com acréscimo de 0,13% (treze centésimos por cento) ao dia, para atrasos 

superiores a 30 (trinta) dias até o limite de 60 (sessenta) dias, a ser calculado sobre o valor da parcela executada 

em desconformidade com o prazo previsto no contrato. 

11.3.1 Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela contratada de argumentos e documentos 

capazes de motivar o descumprimento do prazo estabelecido no contrato para a entrega ou a prestação do 

serviço. 

11.3.2 Após o 60º (sexagésimo) dia de atraso, a fiscalização do contrato deve notificar o contratado e, 

considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste o 

interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindila. 

11.3.3 A sanção de multa compensatória será imposta à contratada que executar parcialmente o objeto 

contratado ou não o executar, situação em que restará configurada, respectivamente, a inexecução parcial e a 

inexecução total do contrato, podendo, nesses casos, a PMC rescindir unilateralmente o contrato, observando-

se o disposto nos arts. 137 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

11.3.3.1 A inexecução parcial do objeto do contrato implica a aplicação de multa no percentual de 15% 

(quinze por cento), sobre o valor da parcela não cumprida. 

11.3.3.2 A inexecução total do objeto do contrato implica a aplicação de multa no percentual de 20% (vinte 

por cento) a 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato. 

11.4 Da aplicação das penalidades definidas na Cláusula Décima Primeira, caberá recurso no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contados da notificação. 
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11.5 O recurso deverá ser dirigido à Prefeitura Municipal, a qual instruirá o feito e o submeterá à 

Secretaria Municipal contratante. 

11.6 As sanções será aplicada definitivamente serão registradas no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, e no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

11.7 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa, sem prejuízo da inscrição em 

base de dados de serviços de proteção ao crédito bem como o protesta dívida em cartório. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 

c) Indenizações e multas. 

12.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo noscasos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
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14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Comarca de Caracaraí/RR, conforme art. art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/21 .. 

17.2. E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo de 

Contrato  assinado eletronicamente pelas partes,juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

 

XXXX/RR, xx de xxxx de 2025. 

 

................................................................                                               ........................................... 

NOME DO PREFEITO(A) SEC MUNIC DE 

Prefeito(a) Municipal de XXXX/RR 

 

 

PRESTADOR(ES): 

......................................................................... 

 NOME DO REPRESENTANTE DA 

EMPRESA: 

CPF: 

Nome 

da 

Empre

sa:: 

CNPJ: 

 

 

TESTEMUNHAS: 
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.............................................................                           ...................................................  

NOME DA TESTEMUNHA                                           NOME DA TESTEMUNHA 

CPF n.º xxxxxx                                                                 CPF n.º xxxxxx 
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ANEXO IV 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

 

____________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº _________________, com 

sede na____________________, por intermédio de seu(a) representante legal, _________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº __________________, DECLARA, 

 

 

1. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021;  

2. que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou 

sociedade de economia mista;  

3. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 

procedimento;  

4. que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no inciso IV art. 63 da Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021;  

5. que atende ao inciso VI, do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que se refere ao inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal, que diz o seguinte: “Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, aos menores 

de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos 

6. que não foi declarada inidônea, para licitar ou contratar como Poder Público em qualquer de suas esferas.  

7. que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-

nos a eventuais averiguações que se façam necessárias 

8. para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos nas 

cláusulas do Edital em epígrafe. 

9. que recebeu todos os projetos necessários, memoriais, orçamento quantitativo e financeiro e cronograma 

físico-financeiro. 

10. que conhece o local e as condições de realização do serviço, tendo sido feita vistoria prévia. 

 

 

 

 

Local e Data: __/__/____. 

 

 

 

 

 

________________ 

NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE 
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ANEXO V 

 

 

DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL HABILITADO DA ARÉA CONTÁBIL, QUE 

ATESTE O ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS ÍNDICES ECONÔMICOS PREVISTOS 

NESTE EDITAL  

  

  

  

Nome completo:  RG nº___________CPF nº:   

    

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante______________(nome empresarial), interessado em 

participar da Concorrência  nº       /         , Processo n°       / , atende os índices econômicos previstos 

neste edital maiores que 1 (um) abaixo citados:  

  

a) Índices de Liquidez Geral (LG) 

b) Solvência Geral (SG) 

c) Liquidez Corrente (LC) 

d) Capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

da proposta inicial.  

 

 

  

(Local e data).  

  

  

 

  

(Nome/assinatura profissional da área contábil) 
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ANEXO VI 

 

 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ..., portador(a) do RG n. ... e do CPF n...., a participar da licitação 

instaurada pelo órgão contratante, através da Comissão Permanente de Contratação - CPC, na modalidade 

Pregão n. .../20__, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome 

da empresa ..., bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir de recursos e 

praticar todos os demais atos inerentes ao certame.  

..., ... de ... de 20__.  

 

.........................................................................  

Sócio Administrador ou Diretor  

Carimbo de Identificação  

 

 

 

Observação:  

1) Trazer este documento fora dos envelopes.  

2) A firma deverá estar reconhecida em cartório competente. 
 


